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TD & N no Estatuto do Garimpeiro 
Lei n° ii .685, de 2 junho de 2008. 

Institui o Estatuto do Garimpeiro e 
dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da 
República 

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Estatuto do 
Garimpeiro, destinado a disciplinar os 
direitos e deveres assegurados aos 
garin-ipeiros. 

Art. 2° Para os fins previstos nesta 
Lei entende-se por: 

- garimpeiro: toda pessoa física 
de nacionalidade brasileira que, indi-
vidualmente ou em forma associati-
va, atue diretamente no processo da 
extração de substâncias minerais ga-
rimpáveis; 

II - garimpo: a localidade onde é 
desenvolvida a atividade de extra-
ção de substâncias minerais garimpá-
veis, com aproveitamento imediato 
do jazimento mineral, que, por sua 
natureza, dimensão, localização e 
utilização econômica, possam ser la-
vradas, independentemente de pré-
vios trabalhos de pesquisa, segundo 
critérios técnicos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - 
DNPM; e 

III - minerais garimpáveis: ouro, di-
amante, cassiterita, columbita, tanta-
lita, wolframita, nas formas aluvionar, 
eluvional e coluvial, scheelita, demais 
gemas, rutilo, quartzo, berilo, musco-
vita, espodumênio, lepidolita, feldspa-
to, mica e outros, em tipos de ocor-
rência que vierem a ser indicados, a 
critério do DNPM, 

Art. 300  exercício da atividade de 
garimpagem só poderá ocorrer após 
a outorga do competente título mi-
nerário, expedido nos termos do De-
creto-Lei n°227, de 28 de fevereiro de 
1967, e da Lei n°7.805, de 18 de julho 
de 1989, sendo o referido título indis-
pensável para a lavra e a primeira co-
mercialização dos minerais garimpá-
veis extraídos. 

CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES DE TRABALHO 

Art. 40  Os garimpeiros realizarão as 
atividades de extração de substânci-
as minerais garimpáveis sob as seguin-
tes modalidades de trabalho: 

- autônomo; 
II- em regime de economia famili- 

ar; 
III - individual, com formação de 

relação de emprego; 
IV - mediante Contrato de Parce-

ria, por Instrumento Particular registra-
do em cartório; e 

V - em Cooperativa ou outra for-
ma de associativismo. 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DO GARIM-
PE 1 RO 

Seção 1 
Dos Direitos 

Art. 50  As cooperativas de garim-
peiros terão prioridade na obtenção 
da permissão de lavra garimpeiro nas 
áreas nas quais estejam atuando, 
desde que a ocupação tenha ocor-
rido nos seguintes casos: 

- em áreas consideradas livres, nos 
termos do Decreto-Lei n° 227, de 28 
de fevereiro de 1967; 

II- em áreas requeridas com priori-
dade, até a data de 20 de julho de 
1989; e 

III - em áreas onde sejam titulares 
de permissão de lavra garimpeira. 

Parágrafo único. É facultado ao 
garimpeiro associar-se a mais de uma 
cooperativa que tenha atuação em 
áreas distintas. 

Art. 60  As jazidas cujo título minerá-
rio esteja em processo de baixa no 
DNPM e que, comprovadamente, 
contenham, nos seus rejeitas, minerais 
garimpáveis que possam ser objeto 
de exploração garimpeiro poderão 
ser tornadas disponíveis, por meio de 
edital, ás cooperativas de garimpei-
ros, mediante a manifestação de in-
teresse destas, conforme dispuser 
portaria do Diretor-Geral do DNPM. 

Art. 70  As jazidas vinculadas a títu-
los minerários declarados caducõs 
em conformidade com o arf. 65 do 
Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro 
de 1967, relativos a substâncias mine-
rais garimpáveis que possam ser ob-
jeto de atividade garimpeira, pode-
rão ser tornadas disponíveis, por meio 
de edital, às cooperativas de garim-
peiros, mediante a manifestação de 
interesse destas, conforme dispuser 
portaria do Diretor-Geral do DNPM. 

Art. 8° A critério do DNPM, será ad-
mitido o aproveitamento de substân-
cias minerais garimpáveis por coope-
rativas de garimpeiros em áreas de 
manifesto de mina e em áreas one-
radas por alvarás de pesquisa e por-
tarias de lavra, com autorização do 
titular, quando houver exeqüibilidade 
da lavra por ambos os regimes. 

Art. 90  Fica assegurado ao garim-
peiro, em qualquer das modalidades 
de trabalho, o direito de comerciali-
zação da sua produção diretamen-
te como consumidor final, desde que 
se comprove a titularidade da área 
de origem do minério extraído. 

Art. 10. A atividade de garimpa-
gem será objeto de elaboração de 
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	políticas públicas 
- , pelo Ministerio de 

Minas e Energia 
1 	 2 destinadas a pro- 
9 	 O mover o seu de- 
s 	20 	O senvolvimento sus- 

anos 	
tentável. 

Art. 11. Fica asse- 
gurado o registro do exer-

cício da atividade de garimpagem 
nas carteiras expedidas pelas coope-
rativas de garimpeiros. 

Seção II 
Dos Deveres do Garimpeiro 

Art. 12. O garimpeiro, a cooperati-
va de garimpeiros e a pessoa que te-
nha celebrado Contrato de Parceria 
com garimpeiros, em qualquer moda-
lidade de trabalho, ficam obrigados 
a: 

- recuperar as áreas degradadas 
por suas atividades; 

II - atender ao disposto no Código 
de Mineração no que lhe couber; e 

III - cumprir a legislação vigente em 
relação à segurança e à saúde no 
trabalho. 

Ad. 13. E proibido o trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos na ativi-
dade de garimpagem. 

CAPITULO IV 
DAS ENTIDADES DE GARIMPEIROS 

Ad. 14. É livre a filiação do garim-
peiro a associações, confederações, 
sindicatos, cooperativas ou outras for-
mas associativas, devidamente regis-
tradas, conforme legislação específi-
ca. 

Ad. 15. As cooperativas, legalmen-
te constituídas, titulares de direitos 
minerários deverão informar ao 
DNPM, anualmente, a relação dos 
garimpeiros cooperados, exclusiva-
mente para fins de registro. 

§ 10 A apresentação intempestiva 
ou que contenha informações inverí-
dicas implicará multa de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), a ser aplicada pelo 
DNPM. 

§ 20  No caso de reincidência, a 
multa será aplicada em dobro, po-
dendo, no caso de não pagamento 
ou nova ocorrência, ensejar a cadu-
cidade do título. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. O garimpeiro que tenha 
Contrato de Parceria com o titular de 
direito minerário deverá comprovar a 
regularidade de sua atividade na 
área titulada mediante apresentação 
de cópias autenticadas do contrato 
e do respectivo título minerário. 

Parágrafo único. O contrato refe- 

rido no caput deste artigo não será 
objeto de averbação no DNPM. 

Ad. 17. Fica o titular de direito mi-
nerário obrigado a enviar, anualmen-
te, ao DNPM a relação dos garimpei-
ros que atuam em sua área, sob a 
modalidade de Contrato de Parce-
ria, com as respectivas cópias desses 
contratos. 

§ 1° A apresentação intempestiva 
ou que contenha informações inverí-
dicas implicará multa de R$ 1.000.00 
(mil reais), a ser aplicada pelo DNPM. 

§ 20  No caso de reincidência, a 
multa será aplicada em dobro, po-
dendo, no caso de não pagamento 
ou nova ocorrência, ensejar a cadu-
cidade do título. 

Ad. 18. E instituído o Dia Nacional 
do Garimpeiro a ser comemorado em 
21 de julho. 

Ad. 19. Fica intitulado Patrono dos 
Garimpeiros o Bandeirante Fernão 
Dias Paes Leme. 

Ad. 20. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 2 de junho de 2008; 
1870  da Independência e 120° da 

República. 
José Alencar Gomes da Silva 
Carlos Lupi - Edison Lobão 

pubUcado no DOU em 03/06/08 

Decreto Federal regulamenta 
consórcio simples para MEs e EPPs 

Decreto 6451, de 1210512008. 
Regulamenta o art. 56 da Lei Com-

plementar no 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, que dispõe sobre a cons-
tituição do Consórcio Simples por mi -
croempresas e empresas de peque-
no porte optantes pelo Simples Naci-
onal. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 56 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de de-
zembro de 2006, 
Decreta: 

CAPÍTULO 1 
DA CONSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO 

Ad. 1° As microempresas e as em-
presas de pequeno porte optantes 
pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional poderão constituir; nos ter-
mos do art. 56 da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
consórcio simples, por tempo indeter-
minado, tendo como objeto a com- 

pra e venda de bens e serviços para 
os mercados nacional e internacio-
nal. 

§ 1° A microempresa ou empresa 
de pequeno porte não poderá parti-
cipar simultaneamente de mais de 
um consórcio simples. 

§ 2° O consórcio simples não po-
derá ser concomitantemente de ven-
da e de compra, salvo no caso de 
compra de insumos para ind ustrializa-
ção. - 

CAPITULO II 
DOS REQUISITOS GERAIS DE FORMA-
ÇÃO DO CONSÓRCIO SIMPLES 

Ad. 20  O consórcio simples não tem 
personalidade jurídica e as consorci-
adas somente se obrigam nas condi-
ções previstas no respectivo contra-
to, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solida-
riedade, salvo se assim estabelecido 
entre as consorciadas. 

Ad. 3° O contrato de consórcio sim-
ples e suas alterações serão arquiva-
dos no órgão de registro público com-
petente e deverá conter, no mínimo, 
cláusulas que estabeleçam: 

- a denominação, a finalidade, o 
endereço e o foro; 

II - a identificação de cada uma 
das consorciadas que integrarão o 
consórcio simples; 

III - a indicação da área de atua-
ção do consórcio simples, inclusive se 
a atividade se destina a compra ou 
venda; 

IV - a forma de deliberação sobre 
assuntos de interesse comum, com o 
número de votos que cabe a cada 
consorciada; 

V - o direito de qualquer das con-
sorciadas, quando adimplentes com 
as suas obrigações, de exigir o pleno 
cumprimento das suas cláusulas: 

VI - a definição das obrigações e 
responsabilidades de cada consorci-
ada, e das prestações específicas, 
observadas as disposições da legisla-
ção civil; 

VII - as normas sobre recebimento 
de receitas e partilha de resultados; 

VIII - as normas sobre administra-
ção do consórcio simples, contabili-
zação e representação das consor-
ciadas e taxa de administração, se 

1050 
	

RTD BRASIL - ANO 20 



houver; e 
IX - a contribuição de cada con-

sorciada para as despesas comuns, 
se houver. 

§ 1° Os atos de formação dos con-
sórcios simples deverão ainda espe-
cificar regras de substituição, de in-
gresso e de saída das microempresas 
e empresas de pequeno porte con-
sorciadas, inclusive na hipótese de 
exclusão da consorciada do Simples 
Nacional. 

§ 2° No caso de exclusão da con-
sorciada do Simples Nacional, proce-
der-se-á à sua imediata retirada do 
consórcio simples. 

§ 3° A falência ou insolvência civil 
de uma consorciada não se estende 
às demais, subsistindo o consórcio sim-
pies com as demais consorciadas; os 
créditos que porventura tiver a falida 
serão apurados e pagos na forma 
prevista no contrato do consórcio sim-
ples. 

§ 4° À exceção da exclusão da mi-
croempresa ou da empresa de pe-
queno porte do Simples Nacional, a 
exclusão de consorciada só é admis-
sível desde que prevista no contrato 
do consórcio simples. 

CAPITULO III 
DA CONTABILIDADE 

Art. 4° Cada consorciada deverá 
apropriar suas receitas, custos e des-
pesas incorridos proporcionaimente à 
sua participação no consórcio sim-
ples, conforme documento arquiva-
do no órgão de registro. 

§ 1°0 disposto no caput aplica-se 
para fins do recolhimento dos impos-
tos e contribuições na forma do Sim- 

pies Niacional. 
§ 2° O consórcio simples deverá 

manter registro contábil das opera-
ções em Livro Diário próprio, devida-
mente registrado. 

§ 3° O registro contábil das opera-
ções no consórcio simples deverá 
corresponder ao somatório dos valo-
res das parcelas das consorciadas, 
individualizado proporcionalmente à 
participação de cada consorciada. 

§ 4° Sem prejuízo do disposto nos 
§§ 2° e 3°, as operações objeto do 
consórcio simples, relativas à partici-
pação das consorciadas, serão regis-
tradas pelas consorciadas na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor, con-
forme dispõe o art. 27 da Lei Comple-
mentar n° 123, de 2006. 

§ 5° Os livros utilizados para regis-
tro das operações do consórcio e os 
documentos que permitam sua per-
feita verificação deverão ser manti-
dos pelo consórcio simples e pelas 
consorciadas pelo prazo de deca-
dência e prescrição estabelecidos 
pela legislação tributário. 

Art. 50  O faturamento correspon-
dente às operações do consórcio sim-
pies será efetuado pelas consorcia-
das, mediante a emissão de Nota Fis-
cal ou Fatura próprios, proporcional-
mente à participação de cada uma 
no consórcio simples. 

§ 1° Nas hipóteses autorizadas pela 
legislação do Imposto sobre Opera-
ções relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação - ICMS. a 
Nota Fiscal ou Fatura de que trata o  

caput poderá ser emitida pelo consór-
cio simples, observada a apropriação 
proporcional de que trata o caput do 
art. 4°. 

§ 2° Na hipótese do § 1°, o consór-
cio simples remeterá cópia da Nota 
Fiscal ou Fatura às consorciadas, in-
dicando na mesma as parcelas de 
receitas correspondentes a cada 
uma, para efeito de operacionaliza-
ção do disposto no caput do art. 4°. 

§ 3° No histórico dos documentos 
de que trata este artigo deverá ser 
incluída informação esclarecendo 
tratar-se de operações vinculadas ao 
consórcio simples. 

CAPITULO IV 
DA EXPORTAÇÃO 

Art. 6° O consórcio simples de ex-
portação deverá prever em seu con-
trato a exploração exclusiva de ex-
portação de bens e serviços a ela 
voltados, em prol exclusivo de suas 
consorciadas. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Aplicam-se ao consórcio 
simples, quanto à substituição tributá-
rio e à retenção na fonte de impos-
tos e contribuições, as normas relati-
vas às microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional, proporcionalmente à sua 
participação no consórcio simples. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. 
Brasília, 12 de maio de 2008; 187° da 
Independência e 120° da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva 
Guido Mantega 

publicado no DOU em 13/05/08 

 de só ci Saídao sem alteração 
contratual tem decisão em SP 

Processo N° 583.00.2007.266523-7 
Texto integral da Sentença 

DUVIDA - retirada de sócio sem 
comprovação da intimação dos só-
cios rema nescentes - necessidade de 
alteração contratual para garantia 
da segurança jurídica - adaptação 
às disposições do Novo Código Civil 
de acordo com o art. 2031 - retifica-
ção para pedido de providências - 
indeferimento da pretensão. 

Vistos. 
Cuida-se de pedido de providên-

cias intentado por Mano Veiloni, que 
pretende a averbação, perante o 
Oficial de Registro de Títulos e Docu-
mentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Capital, de sua retirada da socieda-
de Laboratório Médico Morumbi S/C 
Ltd a. 

Em informações, o Oficial aduziu, 
em síntese, que o interessado preten-
de se retirar da referida sociedade e 
para tanto notificou extrajudicialmen-
te o sócio remanescente, contudo 
sustenta que o título não merece gua-
rida vez que não consta dos assentos 
registrários a adaptação ao Novo 
Código Civil, nos termos do art. 2031 
(f Is 42/45). 

O Ministério Público opinou pelo in-
deferimento do pedido (fis. 56/59). 

É o Relatório. 
Fundamento e decido. 
Cumpre observar, por primeiro, 

que a última alteração contratual 
data de antes da entrada em vigor 
do Novo Código Civil. De lá pra cá, 
nenhum outro ato foi registrado e a 
sociedade não se adaptou às dispo- 

ÇDPJBras, 
sições do Novel Di- / 
ploma, como deter- 
mina oart. 2031. 	1. 	 2 

	

Essa circunstôn- 9 	
. 

 
cia, por si só, já é bas- 	as 	O 
tante para a recusa 	 e 
do registro pretendido 
pelo interessado. Mas não é só. 

Ademais, para a retirada de um 
dos sócios necessário se faz a altera-
ção contratual para que assim se re-
gularize a sociedade perante o siste-
ma registral, ou então, apresentação 
de distrato social como apontado 
pelo Registrador, já que com a saída 
de um dos sócios em uma sociedade 
de apenas dois geraria conflito com 
a norma civil. 

Essa é a orientação tomada pelo 
MM. Juiz Marcelo Martins Berthe e em 
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tantas outras decisões da Egrégia 
Corregedoria Geral da Justiça de São 
Paulo: 

'Assiste razão ao Oficial de Regis-
tro de Pessoa Jurídica quando exigiu 
que para a exclusão dos sócios Flá- 

çÇDP38raj via. Cláudio e 
João, fosse apre- 
sentado conjunta- 

1 	 2 mente, com o ofí- 
9 	 O cio judicial que de- 

as O terminou a exclu 
são, o instrumento de 

alteração do contrato 
social, a ser firmado pelas sócias re-
manescentes. Do contrário, a socie-
dade ficaria sem a regular distribuição 
do capital social, não haveria como 
detalhar a composição do quadro so-
cietário, com suas respectivas parti-
cipações no capital. 

Também sobre viria dúvida sobre a 
responsabilidade dos sócios perante 
terceiros, ou mesmo sobre a questão 
da administração da sociedade, o  

que só pode ser acertado por meio 
de instrumento de alteração do con-
trato social. 

Não se sabe se o capital foi redu-
zido ou se as cotas remanescentes 
que tocavam os sócios excluídos pas-
sarão às sócias que permanecem na 
sociedade. 

O Registro das Pessoas Jurídicas 
não se conforma com a averba ção 
simplex dos sócios, sem que conco-
mitantemente sejam resolvidas todas 
as questões que daí decorre, que só 
por meio do instrumento de alteração 
do contrato social pode ser feito, de 
modo que seja possível dar public ida-
de a terceiros da situação jurídica da 
sociedade, da responsabilidade dos 
sócios, do que ficou deliberado a res-
peito da administração da socieda-
de, sob pena de abrigar intolerável 
insegurança jurídica, que poderá até 
inviabilizar o regular desenvolvimen-
to da atividade social (Proc. 
583.00.2006.213721-4, Comarca de 

São Paulo) 
Por tais razões, a recusa do Oficial 

Registrador deve ser mantida. 
Por fim, cumpre assinalar que o 

procedimento de dúvida se presta à 
discussão sobre a reg istra bil idade do 
título apresentado e não pode versar 
sobre ato de averbação, como tem 
sido decido reiteradas vezes por este 
juízo, se fazendo necessária a sua re-
tificação para pedido de providên-
cias administrativas. 

E importante salientar que tal reti-
ficação é salutar para, inclusive, defi-
nir eventual competência recursal. 

Posto isso, INDEFIRO o pedido for-
mulado na inicial. 

Oportunamente cumpra o artigo 
203, 1. da Lei 6.01 5/73. 

Retifique-se a autuação. 
Nada sendo requerido, ao arqui- 

vo. 
P. R. 1. C. 
São Paulo, 20 de maio de 2008. 
Sang Duk Kim, Juiz de Direito. 

Entidades de pescadores 
têm seu registro no RCPIJ 

Lei n° ii .699 de 13 junho de 2008 
Dispõe sobre as Colônias, Federações 
e Confederação Nacional dos Pesca-
dores, regulamentando o parágrafo 
único do arE. 8o da Constituição Fe-
deral e revoga dispositivo do Decre-
to-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 
1967. 
O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 

Art. 1° As Colônias de Pescadores, 
as Federações Estaduais e a Confe-
deração Nacional dos Pescadores fi-
cam reconhecidas como órgãos de 
classe dos trabalhadores do setor ar-
tesanal da pesca, com forma e natu-
reza jurídica próprias, obedecendo 
ao princípio da livre organização pre-
visto no ad. 8° da Constituição Fede-
ral. 

Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° Cabe às Colônias, às Federa-
ções Estaduais e à Confederação 
Nacional dos Pescadores a defesa 
dos direitos e interesses da categoria, 
em juízo ou fora dele, dentro de sua 
jurisdição. 

Ad. 3° As Colônias de Pescadores 
regularmente constituídas serão asse-
gurados os seguintes direitos: 

- plena autonomia e soberania 

de suas Assembléias Gerais; 
II- (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - representar, perante os órgãos 

públicos, contra quaisquer ações de 
pesca predatória e de degradaçào 
do meio ambiente; 

V- (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - faculdade de montagem de 

bens e serviços para o desenvolvi-
mento profissional, econômico e so-
cial das comunidades pesqueiras. 

Ad. 4° E livre a associação dos tra-
balhadores no setor artesanal da pes-
ca no seu órgão de classe, compro-
vando os interessados sua condição 
no ato da admissão. 

Ad. 50  As Colônias de Pescadores 
são autônomas, sendo expressamen-
te vedado ao Poder Público, bem 
como às Federações e à Confedera-
ção a interferência e a intervenção 
na sua organização. 

Parágrafo único. São vedadas à 
Confederação Nacional dos Pesca-
dores a interferência e a intervenção 
na organização das Federações Es-
taduais de Pescadores. 

Ad. 6° As Colônias de Pescadores 
são criadas em assembléias de fun-
dação convocadas para esse fim 
pelos trabalhadores do setor pesquei- 

ro artesanal da sua base territorial. 
Ad. 7° As Colônias de Pescadores, 

constituídas na forma da legislação 
vigente após feita a respectiva publi-
cação e registrados os documentos 
no cartório de títulos e documentos, 
adquirem personalidade jurídica, tor-
nando-se aptas a funcionar. 

Ad. 8° As Federações têm por atri-
buição representar os trabalhadores 
no setor artesanal de pesca, em âm-
bito estadual, e a Confederação, em 
âmbito nacional. 

Ad. 9° As Colônias de Pescadores, 
as Federações Estaduais e a Confe-
deração Nacional dos Pescadores 
providenciarão e aprovarão os esta-
tutos, nos termos desta Lei. 

Ad. 10. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Ad. 11. Revoga-se o ad. 94 do De-
creto-Lei no 221, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Brasília, 13 de junho de 2008; 
1 87°da Independência e 120 1  da 

República. 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
André Peixoto Figueiredo Lima 
Paulo Bernardo Silva 
Carlos Mmc 

publicado no DOU em 1 6.Qó.08 
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Pontos contemporâneos relevantes 
Fabricio A. F. G. Pimentel 

1- Introdução 
Com base na orientação do ar-

tigo 236, da Constituição da Repú-
blica, foi criado um sistema jurídico 
notarial e registral, formado pelo ad-
vento de novas regras e pela recep-
ção de regras anteriores a 1988. 
Nesse contexto, destacam-se as Leis 
federais n 01 6015/1973 8.935/1994 e 
10,169/2000, em cujas órbitas gira a 
maior parte dos diplomas legais e 
regulamentares componentes do 
mesmo sistema. 

A primeira dentre as citadas - Lei 
n.° 6.015/1973 - é a lei geral em 
matéria de Registros Públicos, uma 
vez que dita normas e procedimen-
tos a serem observados em todo o 
País pelos Oficiais Delegados. 

A segunda - Lei n.° 8.935/1994 - 
é considerada como o estatuto ou 
lei orgânica dos Oficiais Registrado-
res e do Notariado nacional, pois re-
gula direitos, prerrogativas e obriga-
ções dos profissionais do setor, além 
de prever infrações e punições. Seu 
grande mérito foi a regulamenta-
ção dos concursos públicos de in-
gresso nas atividades notariais e de 
registro, 

A terceira - Lei n,° 10.16912000 - 
estipula as regras gerais sobre os 
emolumentos a serem pagos em 
contrapartida aos serviços realiza-
dos pelos delegatá rios notariais e de 
registro. Trata-se de regras que de-
verão ser observadas tanto pelos 
Estados quanto pelo Distrito Fede-
ral, quando da edição de leis locais 
sobre emolumentos. 

Essas três leis formam, juntamen-
te com a Constituição da Repúbli-
ca, a pirâmide triangular represen-
tativa do sistema registral nacional, 
com o artigo 236 da Constituição 
em seu ápice e cada um dos diplo-
mas legais citados em um dos vérfi-
ces inferiores. 

Art. 236 

8. 9 31~ je  >- ~ 
6.015/73  

Registro de Títulos e Documentos 
O Registro de Títulos e Documen-

tos (RTD) está inserido na seara re-
gistral. Dessa forma, possui como 
base as Leis nos  6.015/73, 8.935/94 e 
10.169/2000, todas com fundamen-
to constitucional no artigo 236 da 
Constituiçãb da República. 

A história do Registro de Títulos e 
Documentos em nosso país pode ser 
definida como a necessidade de 
abarcar; de forma fácil e rápida, na 
esfera de força de documento pú-
blico, os documentos particulares 
que atendam a certos requisitos 
mínimos e que, uma vez registrados, 
valerão erga omnes. 

O artigo 135 do Código Civil 
(1916) completou a evolução inici-
ada com a Lei n.° 973, tornando o 
Registro de Títulos e Documentos o 
único meio de fixar a data dos do-
cumentos e torná-los válidos contra 
terceiros, estando essa condição 
mantida no art. 221 do novo Códi-
go Civil: 

Art. 221 - O instrumento particu-
lar; feito e assinado, ou somente as-
sinado por quem esteja na livre dis-
posição e administração de seus 
bens, prova as obrigações conven-
cionais de qualquer valor; mas os 
seus efeitos, bem como os da ces-
são, não se operam, a respeito de 
terceiros antes de registrado no re-
gistro público. 

O Decreto n.° 4.857, de 9 de no-
vembro de 1939, dispôs de forma 
mais rigorosa e detalhada sobre os 
títulos e documentos sujeitos a regis-
tro. Seu texto, com pouquíssimas al-
terações, consta na atual Lei de Re-
gistros Públicos, n.° 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973. 

Pontos contemporôneos relevantes 
3.1 O Registro Integral 
Episódios recentes envolvendo o 

Registro de Títulos e Documentos 
merecem destaque em nossa análi-
se. O primeiro é a forma e o proces-
so de registro. Segundo a Lei de Re-
gistros Públicos, o registro de títulos e 
documentos pode ser efetuado de 
forma integral ou resumida. No pri-
meiro caso, consuma-se na reprodu- 

ção integral do texto a ser registra-
do no livro próprio, enquanto que, 
no segundo caso, o registro se faz no 
resumo do teor do documento. 
Ocorre, todavia, que, com o adven-
to de tecnologias mais modernas, 
como a informática e a digitaliza-
ção, o serviço de registro de títulos e 
documentos, em nome da agilida-
de e segurança jurídica, passou a 
adotar a microfilmagem ou a digi-
talização dos documentos registra-
dos, o que implica necessariamen-
te que todos os documentos recep-
cionados pelo RTD sejam registrados 
em sua forma integral, ou seja, de 
inteiro teor. Assim, o novo sistema pra-
ticamente tornou letra morta o regis-
tro resumido, que tende a desapa-
recer; visto que, com as novas tec-
nologias, não haverá mais espaço 
para reproduções manuscritas de 
partes de documentos. 

Além do mais, convém destacar 
que interessa às partes contratan-
tes uma certidão integral do con-
trato registrado, com todas as ca-
racterísticas e cláusulas - o que se 
tornou possível e viável após a digi-
talização dos documentos e a emis-
são de certidões por processo ele-
trônico de imagens, todos com a 
garantia e segurança jurídica da fé 
pública do oficial. Já existem diver-
sas Serventias do país trabalhando 
com o processo de certificação di-
gital e a conseqüente liberação de 
certidões via internet. 

A situação será em breve pacifi-
cada, acreditamos, com a defini-
ção de que, uma vez implantada a 
digitalização para o registro de títu-
los e documentos, a única forma 
possível de escrituração será a inte-
gral. 

3.2 O registro do contrato de ali-
enação fiduciária 
em garantia de 	TDPJBras . 
automóveis 

Um segundo 1 ' 	2 
ponto que vale a 
pena ser destaca- 5 	20 
do é o registro da 	anos 

alienação fiduciária 
em garantia de coisas 
móveis. Em geral, a maior parte des- 
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PJB 	ses contratos refe- 
4ÇD ras, , re-se a vendas de 

automóveis por fi- 
1 	 2 nanciamento. O 
9 	 O sistema foi viabili- 

as  O zado em 1969, 
e quando o Decreto- 

Lei n. 0  911 introduziu al-
terações na antiga Lei n.° 4.728/65. 
A idéia foi criar uma forma rápida e 
segura de garantia para que hou-
vesse um fomento no mercado de 
automóveis. Esse Decreto-Lei alte-
rou o artigo 66 da Lei n.° 4.728/65, 
que passou a determinar, em seu § 
1.0, que os contratos de alienação 
fiduciária de coisa móvel somente 
se provariam por instrumento escri-
to, obrigatoriamente levado a ar-
quivamento no Registro de Títulos e 
Documentos. O § 10, 1' do mesmo 
artigo já dispunha a regra de que a 
alienação fiduciária de veículos se-
ria anotada no certificado de regis-
tro do veículo para efeito de prova. 

A legislação citada foi plena-
mente recebida pela Constituição 
da República. isto porque não 
afrontava o mandamento constitu-
cional acerca das funções dos Ser-
viços Notariais e de Registro. 

Ocorre, todavia, que, com o ad-
vento do novo Código Civil, a situa-
ção tomou contornos que beiram 
a inconstitucionalidade. O artigo 
1.361 passou a tratar a questão de 
forma que, no caso de contrato de 
alienação fiduciária de automóvel, 
o registro poderia ser realizado no 
Registro de Títulos e Documentos ou 
na "repartição competente para o 
licenciamento" do veículo. 

De logo verificou-se a inconstitu-
cionalidade flagrante do dispositi-
vo, já que o artigo 236 da Constitui-
ção da República definiu a que ór-
gãos seria atribuída a função regis-
trai de contratos e não elencou, em 
seu dispositivo regulamentador - a 
Lei n.° 8.935/1994 -, os órgãos 
iicenciadores de veículos como ser-
viços registrais. 

Em seguida observa-se que, du-
rante todo o processo de tramita-
ção do novo Código Civil, o texto 
do artigo 1.361 parecia estar de 
acordo com o que determina o tão 
valioso Código de Defesa do Con-
sumidor, ao discorrer sobre os pro-
cedimentos relativos a determina-
dos bens patrimoniais, como é o 
caso dos veículos automotores. 

Para assegurar os direitos do 
consumidor e proteger o segmento 
bancário nacional, a versão do 

Novo Código Civil enviada ao Se-
nado previa que os contratos de fi-
nanciamento de automóveis deve-
riam ser registrados nos Registros de 
Títulos e Documentos, o que os tor-
naria válidos sob a ótica jurídica e 
a da publicidade. isto porque, uma 
vez registrados, os contratos não 
podem ser objeto de qualquer al-
teração sem a respectiva averba-
ção no RTD, assim ficando garanti-
da a segurança às partes e aos ter-
ceiros interessados. Além do mais, 
a grande vantagem de o docu-
mento estar registrado em Títulos e 
Documentos é o fato de que a aná-
lise de suas cláusulas permite fácil 
consulta, tanto para as partes como 
para eventuais interessados, e, 
eventualmente, até para um magis-
trado, instado a se manifestar num 
processo de cobrança relativo a 
uma alienação fiduciária, bastan-
do a qualquer um deles apenas re-
querer a emissão de uma certidão 
ao Serviço Registral. 

Tudo indica que a situação ge-
rada pelo citado artigo 1.361 do Có-
digo Civil em breve será superada, 
com o advento da aprovação de 
projeto de lei que altera a redação 
desse artigo, deixando clara a obri-
gatoriedade do registro do contra-
to em Títulos e Documentos, bem 
como a anotação do gravame no 
certificado emitido pelo órgão de 
cadastro de veículos. Nesse ínterim, 
todavia, há que se pugnar pela in-
constitucionalidade do referido ar-
figo da Lei Civil, que atribui ativida-
de registral a órgão não integrante 
do sistema registral pátrio. 

3.3 A questão da territorialidade 
no Registro de Títulos e Documentos 

O Registro de Títulos e Documen-
tos é pautado, entre outros, pelo 
princípio da territorialidade. Nos ter-
mos do artigo 130 da LRP, os títulos e 
documentos devem ser registrados 
no domicílio das partes contratan-
tes e, em caso de domicílios diver-
sos, em ambos. Mesmo se a lei as-
sim não o determinasse, seria óbvio 
que o registro deveria atentar para 
a territorialidade. Se o objetivo pre-
cípuo do RTD é dar publicidade e 
efeito, em relação a terceiros, de 
determinados atos realizados pelas 
partes contratantes, não há qual-
quer cabimento em ser o registro 
efetivado em outra comarca, mui-
to menos em outro Estado. Dessa 
forma, o registro, por sua própria 
razão de ser, deve realizar-se na 
comarca de domicílio das partes e,  

se diverso, em ambas. 
No entanto, apesar da clareza 

da legislação pertinente ao tema, 
há casos em que se fizeram notifi-
cações sem a observância do prin-
cípio da territorialidade. O risco mai-
or da ilegalidade praticada é o de 
que as notificações extrajudiciais 
realizadas com a inobservância do 
princípio da territorialidade são nu-
las, não gerando, portanto, os efei-
tos buscados. Além disso, as preten-
sas notificações acabarão acarre-
tando, necessariamente, a nulida-
de de todo o procedimento poste-
rior e, em decorrência, enormes pre-
juízos aos interessados. 

A questão ganhou contornos na-
cionais, tendo por isso mesmo sido 
levada aos dois mais altos órgãos in-
ternos da classe relativos a Títulos e 
Documentos: o Instituto de Registros 
de Títulos e Documentos e de Pes-
soas Jurídicas do Brasil (IRTDPJ Bra-
sil) e a Associação dos Notários e Re-
gistradores do Brasil (ANOREG-BR), 
esta última por meio de sua Assem-
bléia Geral, que reúne não apenas 
os milhares de notários e registrado-
res do Brasil, como também o con-
selho composto pelas presidências 
das 27 ANOREG estaduais, além das 
presidências dos institutos membros 
(que representam as várias atribui-
ções dispostas na Lei n.° 8.935/94). 

Em breve a questão será supe-
rada com a implementação das 
propostas definidas numa seqüên-
cia de reuniões. Entre elas destaca-
se a uniformização de procedimen-
tos em nível nacional, além da faci-
litação da distribuição e controle da 
territorialidade dos atos praticados 
por meio do registro de títulos e do-
cumentos. 

A questão tinha sido parcialmen-
te resolvida, no que tange ao Esta-
do de São Paulo, com a edição da 
Lei n.° 12.227/2006, que dispunha a 
respeito do Serviços Extrajudiciais. 
Todavia, tal diploma legal foi afas-
tado do ordenamento jurídico pelo 
TJSP, por vício de iniciativa, tendo 
sido declarado inconstitucional. 
Mas vale como exemplo do que se 
deve buscar em nível nacional: 
SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DAS 
SERVENTIAS 

Artigo 15 - O limite territorial de 
competência dos tabelionatos e 
ofícios de registros é o seguinte: 

IV - dos Ofícios de Registros de Títu- 
los e Documentos e Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas, a do Município 
interessado no registro do docu-
mento ou do Município onde ele 
deva surtir os seus efeitos legais, sal-
vo nas notificações cujo registro e 
cumprimento é de competência do 
Oficial do Município ou localidade 
de seu destinatário; ( ... ) 

3.4 Futuro do Registro de Títulos e 
Documentos 

Certa vez, ao assistir a uma aula 
de direito registral, ouvi do nobre 
professor e magistrado no Estado do 
Rio de Janeiro, Celso Peres, a ex-
pressão de que o Registro de Títulos 
e Documentos seria o "Cartório do 
Futuro". Confesso humildemente 
que hoje, aos poucos, começo a 
perceber o significado daquela afir-
mação. O legislador criou no Brasil 
um sistema híbrido, que permite a 
publicidade e a oposição erga 
omnes de documentos particulares. 
Híbrido porque mescla a função 
notarial com a registral. Em diversos 
países, as funções que no Brasil são 
exercidas pelo Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos competem 
aos Notários, que, por meio de atas 
notariais, relatam atos e fatos a que 
são demandados. 

No entanto, conhecendo as ca-
racterísticas e a formação cultural 
do povo brasileiro, achou por bem 
o legislador a criação de Ofícios 
para se registrar diretamente a von-
tade das partes. Assim, no serviço 
registral recebe-se o contrato parti-
cular, sem a necessidade de forma-
lização por instrumento notarial. 
Dessa forma, com presteza e efici-
ência, é possível conferir seguran-
ça jurídica aos atos registrados, ga-
rantindo a publicidade, além da 
certeza quanto à data e ao con-
teúdo do instrumento. E tudo de for-
ma a não prejudicar a celeridade 
e o desenvolvimento das relações 
jurídicas, bem como o rápido de-
senvolvimento da sociedade. 

Essa mesma Serventia, hoje, de 
olhos voltados para o futuro preten-
de contribuir ainda mais para o de-
senvolvimento nacional. Em termos 
de lege ferenda, entre diversos que 
aumentam as atribuições do RTD, 
existe o Projeto de Lei n.°  3.201, de 
2000, em tramitação no Congresso 
Nacional, que pretende tornar obri-
gatório o registro em Títulos e Docu-
mentos de quaisquer instrumentos e 
editais que se refiram a processos li-
citatórios ou daqueles nos quais se 
configure a dispensa de licitação. 
Não é necessário dizer da tamanho  

importância da aprovação desse 
projeto para a transparência e efi-
ciência do serviço público, já que 
tal dispositivo permitirá a qualquer 
cidadão, mediante simples reque-
rimento, o acesso às regras de qual-
quer procedimento licitatório reali-
zado por todos os órgãos e níveis de 
governo. 

Dentre as razões apontadas pela 
exposição de motivos do projeto, 
estão as seguintes: a) hoje, quem se 
dispuser a pesquisar a trajetória de 
uma concorrência gastará um tem-
po considerável à procura das pu-
blicações nos jornais, além de se 
obrigar à consulta a várias reparti-
ções burocráticas; b) o mecanismo 
ora sugerido torna mais clara a nor-
ma constitucional que trata do 
comportamento da administração 
pública, oferecendo transparência 
ao processo de licitação. Note-se 
que já existe uma estrutura pronta 
em todo o País - os serviços de re-
gistro de títulos e documentos -, es-
trutura essa que não gerará qual-
quer despesa para o Poder Público, 
já que este estará isento de pagar 
os emolumentos correspondentes 
ao registro do edital. 

Cumpre lembrar, ainda, que os 
registros de títulos e documentos es-
tão sob a permanente fiscalização 
por parte do Poder Judiciário, o que 
assegura transparência total, para 
dizer o mínimo, já que o cidadão 
terá acesso a uma certidão de 
qualquer licitação ou contrato em 
vigor em no máximo cinco dias, 
como determina a LRP. 

O que se pretende com o proje-
to é criar um importante instrumen-
to de controle da Administração Pú-
blica, mediante a utilização da es-
trutura existente, sem criar qualquer 
órgão, cargo ou emprego e, sobre-
tudo, sem criar ou aumentar qual-
quer despesa para a mesma Admi-
nistração. 

4- Considerações Finais 
Além de contribuir para o desen-

volvimento nacional, promovendo 
a necessária segurança e paz nas 
relações sociais, evitando litígios e 
cumprindo a função preventiva 
própria dos serviços extrajudiciais, o 
Serviço de Registro de Títulos e Do-
cumentos pretende participar cada 
vez mais do desenvolvimento e for -
talecimento das instituições e da 
democracia no País, exercendo 
papel de destaque, através do 
exercício de suas atividades consa- 

gradas, fundadas na legislação na-
cional, além de buscar inovar e 
acrescentar funções a seu mister. 
Assim será possível tornar o "Cartó-
rio do Futuro" uma realidade con-
temporânea a serviço da popula-
ção brasileira. 
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Diretora presta sua homenagem 
aos 20 anos do nosso Instítuto 

Glória Alice Ferreiro Bertoli 

Atendendo a convite muito espe-
cial do IRTDPJBrasiI decidi manifes-
tar-me acerca de nossa inquietação 
classista, dado a vívida ambivalên-
cia do momento, porquanto: 

1 - Tormentoso, porque estamos 
passando por vários ataques, tanto 
da mídia não especializada, quan-
to das personalidades e instituições 
públicas que acreditávamos co-
nhecedores dos detalhes e benefí-
cios proporcionados pela nossa pro-
fissão de Notários e Registradores. 

2- Esperançosa, pois o poder pú-
blico federal e alguns estados da fe-
deração estão a buscar cada vez 
mais estreitar parcerias com a 
Anoreg-Br e Anoreg's Estaduais, jun-
tamente com os Institutos dos diver-
sos segmentos registrais, para elabo-
ração de políticas públicas. 

Estamos vivendo um verdadeiro 
estado de "crise", e sabemos pela 
cultura milenar chinesa que esta 
palavra pode ser entendida como 
abertura para oportunidades. 

Será que uma vez retirado o véu 
das idiossincrasias pessoais e institu-
cionais, e à mostra das verdadeiras 
intenções, e, afastados os subterfú- 

gios de todas as partes envolvidas, 
para resolução dos problemas: téc-
nicos, jurídicos, tecnológicos e polí-
ticos que vêm entravando o maior 
desenvolvimento do sistema Nota-
rial e Registral brasileiro, terão um 
tempo mais profícuo e produtivo? 

Acreditamos que sim! 
Podemos inferir; então, que seria 

bem positivo o resultado desta "cri-
se", assim como foi há 20 anos, quan-
do não havia a quem recorrer (RTD 
e PJ) para elucidarmos nossas dúvi-
das e que, por falta de literatura es-
pecífica, ficávamos com déficit mui-
to grande de informações profissio-
nais, o que acarretava muita insegu-
rança e uma enorme angústia, tam-
bém estava em crise. 

Após a criação do IRTDPJBras1I, 
que, graças a Deus, foi pensado, ar-
ticulado e garantido por um trio su-
perdinâmico, capitaneado pelo ba-
luarte das nossas lutas gloriosas, ou 
quase, que é o ilustríssimo colega Dr. 
José Maria Siviero, juntamente com 
seus dois fiéis escudeiros: Sergio Car-
rera e a poconeana Mônica, temos 
hoje o prazer; a honra e a distinção 
nacional de sermos reconhecidos  

como prestadores de serviço moder-
no e de grande proveito e eficiên-
cia ao público brasileiro. 

Temos muito a caminhar para es-
tarmos integrados pessoal, profissi-
onal e politicamente em todos os 
quadrantes desta continental na-
ção brasileira. 

Temos ainda a reconhecer, que 
vem por aí uma nova "leva" de jo-
vens notários e registradores, recém 
empossados em suas delegações, 
com muita vontade de somar esfor-
ços, porquanto, após hercúleo es-
forço para consagrarem-se nos difi-
cílimos concursos, não estariam dis-
postos a se acomodar em uma pro-
fissão voltada para o passado, e sim 
vislumbrando um futuro de novas e 
importantes conquistas com muita 
garra, para alcançarmos todos jun-
tos os louvores e reconhecimento 
da sociedade brasileira, por quem 
temos a obrigação de servir cada 
vez melhor. 

A autora: Glória Alice Ferreira Bertoli 
é Registradora em Cuiabá, MT; Presi-
denta da ANOREG-MT e Conselheira do 
IRTDPJBrasiI. 
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a oaa, jaed& a4 twØo. 
Marabel Morgan, escritora 

, 	1 	Diretoria, Conselhos, Departamentos e Institutos Estaduais 
i 	 ESTÃO CONVOCADOS PARA DECISIVA REUNIÃO 

8 25 DE JUNHO DE 2008 - QUARTA-FEIRA - AS 11 HORAS 
NA SEDE DO INSTITUTO EM SÃO PAULO 

ÇDPJBra, 

Forçoso destacar a necessidade de suas presenças, 

	

Q a fim de que o colegiado tenha representatividade nas decisões. 1 	 2 
José Maria Siviero 	 9 O 
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